
Complemento na indenizaÃ§Ã£o por desapropriaÃ§Ã£o e o Tema 865
do STF

O direito de propriedade consiste em relevante garantia constitucional assegurada ao cidadÃ£o (artigo
5Âº, XXII, da CF). NÃ£o por acaso, a propriedade se presume “plena e exclusiva, atÃ© prova em
contrÃ¡rio”, conforme dispÃµe o artigo 1.231, do CÃ³digo Civil.

Entretanto, em situaÃ§Ãµes excepcionais se admite a intervenÃ§Ã£o do Estado no direito de
propriedade na busca da satisfaÃ§Ã£o dos anseios coletivos, o que acaba por limitar direitos individuais
dos proprietÃ¡rios. Trata-se corolÃ¡rio do princÃpio da “supremacia do interesse pÃºblico sobre o
privado”.

DesapropriaÃ§Ã£oÂ 
Dentre as modalidades de intervenÃ§Ã£o do
Estado na propriedade, destaca-se a
desapropriaÃ§Ã£o, regulamentada no Decreto-Lei
3.365/41 e que consiste em forma de
intervenÃ§Ã£o supressiva cujo Estado transfere
para si a propriedade do terceiro particular
mediante, em regra, o pagamento de
indenizaÃ§Ã£o.

Durante longo lapso temporal, pendia
controvÃ©rsia acerca do pagamento da
complementaÃ§Ã£o da indenizaÃ§Ã£o por
desapropriaÃ§Ã£o apurada em processo judicial.
De um lado, os defensores da tese de que o
pagamento deveria ser dar mediante o regime de precatÃ³rios por se tratar de condenaÃ§Ã£o judicial
imposta Ã  Fazenda PÃºblica, invocando o disposto no artigo 100, Â§1Âº, da ConstituiÃ§Ã£o e os
princÃpios orÃ§amentÃ¡rios.

Por outro lado, uma segunda corrente de entendimento defendia que o pagamento de indenizaÃ§Ã£o
decorrente de desapropriaÃ§Ã£o deveria se dar de modo direto e sem a submissÃ£o ao moroso regime
de precatÃ³rios, incompatÃvel com a garantia de pagamento “prÃ©vio” e “em dinheiro”, conforme
previsÃ£o contida no artigo 5Âº, XXIV da CF e artigo 32, do Decreto-Lei 3.365/41.

Entendimento do STF
Ao analisar a matÃ©ria, o Supremo Tribunal Federal dispÃ´s que o pagamento da diferenÃ§a entre o
depÃ³sito inicial realizado pelo ente pÃºblico nas aÃ§Ãµes de desapropriaÃ§Ã£o e o valor apurado em
sentenÃ§a realizado por precatÃ³rio, em regra, nÃ£o viola a garantia de indenizaÃ§Ã£o prÃ©via em
dinheiro, jÃ¡ que observa a proporcionalidade e o equilÃbrio das contas pÃºblicas. Entretanto, caso o
ente pÃºblico expropriante nÃ£o esteja adimplente com os seus precatÃ³rios, o pagamento deverÃ¡ ser
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realizado por meio do depÃ³sito direto, consistindo em relevante exceÃ§Ã£o ao regime dos precatÃ³rios.

Cumpre a transcriÃ§Ã£o da tese firmada no Tema 865 do Supremo Tribunal Federal julgado em sede de
repercussÃ£o geral e publicado no Informativo de jurisprudÃªncia nÂº 1113:

“No caso de necessidade de complementaÃ§Ã£o da indenizaÃ§Ã£o, ao final do processo
expropriatÃ³rio, deverÃ¡ o pagamento ser feito mediante depÃ³sito judicial direto se o Poder
PÃºblico nÃ£o estiver em dia com os precatÃ³rios” (STF. PlenÃ¡rio. RE 922.144/MG, Rel.
Min. LuÃs Roberto Barroso, julgado em 19/10/2023 – RepercussÃ£o Geral â?? Tema 865.
Informativo 1113).

O referido precedente, de observÃ¢ncia obrigatÃ³ria pelos demais juÃzes e tribunais (artigo 927, do
CPC), se revelou em parcial sintonia com antiga crÃtica da doutrina especializada que questiona a
condiÃ§Ã£o de “Estado de Direito” do ente pÃºblico que “arrasta Ã  eternidade sua fila de credores 
pelos nÃ£o menos abominÃ¡veis precatÃ³rios” (BEZNOS, ClÃ³vis. Aspectos jurÃdicos da
indenizaÃ§Ã£o na desapropriaÃ§Ã£o. 2Âª ediÃ§Ã£o. Belo Horizonte: FÃ³rum, 2016, p. 17).

VisÃ£o da doutrina
De todo modo, embora reconheÃ§a que houve acerto na decisÃ£o do STF, cumpre trazer Ã  baila crÃ
tica doutrinÃ¡ria quanto Ã  possibilidade do pagamento direto somente se o poder pÃºblico nÃ£o estiver
em dia com os precatÃ³rios, por se tratar de exceÃ§Ã£o que nÃ£o encontra respaldo no texto
constitucional e uma contradiÃ§Ã£o em seus prÃ³prios termos: “se o pagamento por meio de 
precatÃ³rio nÃ£o Ã© prÃ©vio, por qual razÃ£o utilizÃ¡-lo, se o regime de pagamento precatorial 
estiver em dia? Nada justifica a exceÃ§Ã£o inserida na tese”Â (SCAFF, Fernando Facury).

Observa-se, contudo, possibilidade concreta do cidadÃ£o privado de sua propriedade em receber a
indenizaÃ§Ã£o do Estado sem a incidÃªncia do comumente moroso regime de precatÃ³rios a partir do
precedente da Suprema Corte.
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